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LOGÍSTICO - GAAL   TERMO DE REFERÊNCIA   Número do Processo - SISLOG107600 Número do Processo - SEI202400005025826
  Em conformidade com a Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e com o Decreto estadual n° 10.207, de 27 de janeiro de 2023, o
Termo de Referência é o documento necessário para a contratação de bens e serviços comuns, destinado a identificar as especificações do objeto
e as condições da contratação e execução, devendo conter os elementos mínimos previstos na legislação. O Termo de Referência deve ser
elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, após o posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento
da necessidade a que se destina. O Termo de Referência deverá ser elaborado, obrigatoriamente, nas contratações de bens e serviços comuns,
inclusive serviços comuns de engenharia, independente da forma de seleção do fornecedor, seja por licitação ou por contratação direta. Tópico 1
- DADOS DA CONTRATAÇÃO Dados do Processo Número do Processo Administrativo no SEI: 202400005025826 Adequação
Orçamentária A presente contratação será autorizada pelo Ordenador de Despesas, com a respectiva indicação orçamentária, nos termos
do Decreto estadual n° 10.207, de 27 de janeiro de 2023.   Tópico 2 - DEFINIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO Descrição resumida
do objeto Fornecimento de Bens e Materiais  - Fornecimento de Bens e Materiais - Aquisição de contentores metálicos de 1200 litros para
coleta de resíduos sólidos. Regime de fornecimento de bens ou serviços Fornecimento de Bens e Materiais em parcela única Natureza da
execução do objeto Fornecimento de Bens e Materiais: não continuada. Característica do objeto Comum, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar. Instrumento Contratual A presente contratação será formalizada por meio de Nota de Empenho Prazo de vigência  O
prazo de vigência é de 15 (quinze) dias, contados imediatamente após a publicação do contrato ou instrumento equivalente no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, nos termos do Título III, Capítulo V, da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.   Tópico 3 -
ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOS PREÇOS REFERENCIAIS Os valores referenciais estimados da contratação,
unitários e totais, aferidos conforme ampla pesquisa de mercado, são os seguintes: Código Descrição do Banco de Especificações SISLOG
Complemento TR Quantidade Valor Unitário Estimado Valor Total Estimado 4989 Container (contentor) para lixo, em chapa de aço carbono,
com rodas, capacidade mínima pra 1.200 litros Com alça lateral, dobradiças, eixos de engate nas extremidades superiores da parte frontal,
reforço frontal, sinalização em todos os lados para visibilidade diurna e noturna, tampa bipartida, mínimo de 4 rodízios giratórios fabricado em
chapa #14, pintura epóxi na cor preta, com carga mínima, dimensões e demais especificações de acordo com a ABNT NBR 13334 (em
anexo).Condições de Uso: Novo 10 R$ 3.931,67 R$ 39.316,70   preço total estimado da contratação é R$ 39.316,70 (trinta e nove mil
trezentos e dezesseis reais e setenta centavos). O preço total estimado da contratação fundamenta-se na pesquisa de preços realizada consoante
ao Decreto estadual n° 9.900, de 07 de julho de 2021. Os preços estimados especificados neste Termo de Referência, unitários, totais e global,
correspondem aos preços máximos nos quais o objeto poderá ser adjudicado. Não será admitida a adjudicação do objeto por preços (unitário e
global) superiores aos especificados neste Termo de Referência.   O objeto contratado deverá atender às especificações e a descrição como um
todo, abaixo apresentadas: I - Aquisição de contentores metálicos de 1200 litros para coleta de resíduos sólidos  Tópico 5 -
FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO A presente contratação de Aquisição de contentores metálicos de 1200 litros para coleta de
resíduos sólidos, está fundamentada nos termos do Estudo Técnico Preliminar.    O Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN integra a
administração indireta do Poder Executivo do Estado de Goiás, com autonomia administrativa, financeira e patrimonial, e é jurisdicionado pela
Secretaria de Estado da Segurança Pública – SSP. O DETRAN se caracteriza como um órgão de grande porte, contando com uma área de
aproximadamente 665.570 m² em sua sede e ainda mais 238 CIRETRANs instaladas no interior do Estado, o que demanda considerável mão-
de-obra administrativa. Cumpre salientar que segundo o Decreto nº 10.388, de 9 de janeiro de 2024, que aprova o Regulamento do
Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN: “Art. 20. Compete à Gerência de Apoio Administrativo e Logístico: (...) XXX – realizar a
instrução processual de procedimentos de interesse do DETRAN;” A aquisição de contetontores pode ser justificada sob diversos aspectos, taia
como: I - Higiene e Limpeza: Contentores metálicos oferecem uma solução higiênica e limpa para o armazenamento temporário de resíduos
sólidos. Seu material resistente e impermeável ajuda a manter o lixo contido de forma segura, evitando vazamentos e odores desagradáveis. II -
Proteção contra Intempéries: Os contentores metálicos são projetados para resistir a condições climáticas adversas, como chuva, vento e sol
intenso. Isso garante que o lixo armazenado dentro do contentor permaneça protegido e seco, evitando a deterioração precoce e a proliferação
de pragas. III - Segurança e Contenção: Os contetotes são projetados com fechamento para evitar a dispersão do lixo por animais ou pessoas.
IV - Gerenciamento Eficiente de Resíduos: A utilização de contentores facilita o gerenciamento eficiente dos resíduos sólidos. Eles permitem a
coleta organizada e o descarte adequado dos resíduos, ajudando a manter a limpeza e a ordem nas instalações. V - Redução de Riscos
Ambientais: O armazenamento adequado do lixo em containers de aço ajuda a reduzir os riscos ambientais associados à poluição do solo, água e
ar. Ao manter o lixo contido e protegido, os containers minimizam o potencial de contaminação e danos ao meio ambiente. VI - Conformidade
com Normas e Regulamentos: A aquisição ajuda o DETRAN a cumprir as normas específicas e garantir a conformidade legal em relação ao
manejo de resíduos, adotando-se medidas para a minimizar a geração de resíduos, prevendo ainda a destinação ambiental adequada dos rejeitos
inevitavelmente gerados, a exemplo das diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº
12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente –
CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, obedecendo ainda, a Lei nº 14.248, de 29 de julho de 2022 – Política
Estadual de Resíduos Sólidos -, aos seguintes procedimentos: a) Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados), deverão ser
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a áreas de aterro de resíduos da construção civil, sendo dispostos de modo a
permitir a sua utilização ou reciclagem futura; b) Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações), deverão ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; c) Resíduos
Classe C (tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação) deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; d) Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais
à saúde) deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; A aquisição
está alinhada a TAP - Termo de Abertura de Projeto referente a a coleta de lixo seletiva do DETRAN, que tem por objetivo a implementação de
política institucional de educação ambiental, conscientizando sobre o descarte apropriado e otimizando a destinação, além do alinhamento com o
compromisso socioambiental. O Projeto teve início formal com o Termo de Abertura de Projeto, processos 202300025057484 e
202300005010904, Id GOMAP 5805. O objetivo do DETRAN é conscientizar os seus servidores quanto à importância de selecionar e
depositar o lixo no recipiente correto da lixeira e ministrar cursos e oficinas de Educação Ambiental para serem multiplicadores.  As campanhas
educativas contribuem para mobilizar os servidores, para sua participação efetiva e ativa na implantação da coleta seletiva de resíduos sólidos,
separando os materiais recicláveis e/ou reutilizáveis diretamente na fonte de geração. Por meio do projeto, o DETRAN mostra que tem
compromisso com a responsabilidade social e ambiental. Por meio de um programa, pode-se fazer parceirias com empresas de reciclagem de lixo
e abrir canais de comunicação com a sociedade.  A coleta seletiva de lixo do DETRAN é um método que otimiza os processos de destinação do
lixo. A importância da coleta é justamente a redução dos impactos ambientais do consumo. Quando se separa o lixo (ou o que sobrou do que
consumimos), facilita-se muito o seu tratamento e diminui-se as chances de impactos nocivos para o ambiente e para a saúde da vida no planeta,



incluindo a vida humana. Praticar a coleta é um dos pilares do consumo sustentável. A coleta seletiva de lixo é um sistema de recolhimento criado
para que seja possível separar resíduos recicláveis dos biodegradáveis ou seja, do lixo reciclável. Nesse sistema o DETRAN, preocupado com a
classificação e coleta do lixo, resolveu desenvolver o Projeto Coleta Seletiva de Lixo, onde seus resíduos serão separados de acordo com sua
origem e composição em lixeiras de cores diferentes, facilitando a coleta e a consequente reciclagem. Quando os materiais recicláveis são
coletados e separados minuciosamente para serem reaproveitados, o que não é reaproveitado é levado para aterros sanitários. Todo esse
caminho tem muita importância, pois o lixo descartado incorretamente pode causar impactos socioambientais significativos. Nas áreas urbanas, o
lixo descartado incorretamente pode se acumular em locais inadequados formando focos de proliferação de mosquitos ou de outra fonte geradora
de doenças. O vento e a chuva podem transportar o descarte para córregos e rios. E o lixo plástico que não passou pela coleta pode entrar para
a cadeia alimentar. Diante disso o DETRAN mostra que a importância da coleta é justamente a redução dos impactos ambientais do consumo.
Tópico 6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO O objeto da contratação deve seguir todos os requisitos e padrões regionais ou nacionalmente
estabelecidos. 6.1. Requisitos mínimos de qualidade: A presente contratação deverá atender, incluindo os requisitos mínimos do Termo de
Referência, das normas da ABNT NBR 13334, a proposta mais vantajosa mediante competição, zelando-se sempre pela contratação da melhor
qualidade possível com o menor preço. A descrição dos requisitos no Termo de Referência deve se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao
atendimento da necessidade, garantindo-se a competitividade da contratação e a maior eficiência possível.   6.2. Requisitos normativos e legais:
Antes de formalizar o contrato, o DETRAN deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento
e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.  Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso,
somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. Será exigida do licitante declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.   Tópico 7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO O objeto contratado deverá ser entregue ou prestado mediante o
cumprimento das seguintes condições: 7.1. Prazo de entrega: O prazo de entrega é de 15 (quinze) dias, contados a partir da data da Ordem de
Fornecimento Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da entrega, o prazo ou cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. Caso não seja possível a entrega na data
determinada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência para que qualquer
pleito de prorrogação de prazo possa ser analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior devidamente comprovado. 7.2. Local de
entrega: A entrega deverá ocorrer na Sede do DETRAN, Avenida Engenheiro Atílio Corrêa Lima, nº 1.875, Cidade Jardim, CEP 74425-901,
Goiânia/GO, em local orientado pela Gerência de Apoio Administrativo e Logístico.   7.3. Dinâmica da entrega: Os produtos a serem entregues,
de forma segura, com os respectivos acessórios.   7.5. Prazo de garantia   O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).   O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no
mínimo, 9 (nove) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
recebimento definitivo do objeto. A garantia será prestada com vistas a manter os itens fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer
ônus ou custo adicional para o Contratante. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se
for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. Entende-se por manutenção corretiva
aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,  compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e
correções necessárias. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas,
de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do
equipamento. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até
48 (quarenta e oito) horas, contados a partir da data de retirada do equipamento das  dependências da Administração pelo Contratado ou pela
assistência técnica autorizada. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá
disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. Decorrido o prazo para reparos e
substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado
o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.    Tópico 8 - MODELO DE GESTÃO
DO CONTRATO 8.1. Responsabilidade do Fornecedor A Contratada é a única responsável pela entrega do objeto, reservando ao DETRAN o
direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento, nos termos da legislação aplicável. A Contratada será responsável
pelos danos causados diretamente ao DETRAN ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo DETRAN.   8.2. Comunicação As comunicações entre o DETRAN e a Contratada
serão realizadas por escrito, via e-mail contratosapoio@detran.go.gov.br, realizadas pelo Gestor do Contrato, ou seu respectivo substituto,
formalmente designado.   8.3. Reunião inicial do contrato Após a assinatura do contrato, o DETRAN poderá convocar o representante da
empresa Contratada para reunião inicial, a fim da apresentação do Plano de Gestão do Contrato, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da Contratada,
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.   8.4. Registro de Ocorrências Serão registradas
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.   8.5. Gestão e fiscalização do contrato O Contrato será acompanhado pelo Gestor e Fiscal do Contrato, ou seus respectivos
substitutos, formalmente designados nos termos do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023, responsáveis pela fiscalização,
acompanhamento e verificação da perfeita execução contratual, em todas as fases até a finalização do contrato. O Gestor do Contrato
coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato e será responsável pela comunicação com representantes
da Contratada, nos termos do art. 22 do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023. O Gestor do Contrato coordenará as
atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, aos atos preparatórios à instrução processual e encaminhará a
documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à alteração, prorrogação ou rescisão contratual
ou para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções.   8.6. Fiscalização Técnica O Fiscal
Técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para o DETRAN, segundo suas atribuições descritas no art. 23 do Decreto Estadual n° 10.216, de 14 de
fevereiro de 2023. O Fiscal Técnico acompanhará o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nas condições contratuais e, se for
o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores
estabelecidos no edital para o pagamento, com possibilidade de solicitar o auxílio ao Fiscal Administrativo ou Setorial, e ainda informar ao Gestor
do Contato, em tempo hábil, a ocorrência relevante que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência ou a
existência de riscos quanto à conclusão da execução do objeto contratado que estão sob sua responsabilidade.   8.7. Fiscalização Administrativa
O Fiscal Administrativo do contrato acompanhará os aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e
trabalhistas e ao controle do contrato no que se refere a revisões, reajustes, repactuações e providências nas hipóteses de inadimplemento,
segundo suas atribuições descritas no art. 24 do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.   8.8. Verificação da manutenção das



condições de habilitação da Contratada A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta.
Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, o Gestor deverá notificá-la para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, por motivo justo e a critério da
Administração. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual por meio de processo administrativo, assegurado a Contratada, o contraditório e a ampla defesa. Havendo a efetiva
execução do objeto durante o prazo concedido para a regularização, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato.   Tópico 9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO O objeto contratado sera recebido nas seguintes condições:
9.1. Recebimento do objeto Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo Fiscal do Contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta. Os produtos serão recebidos definitivamente, no prazo de 2 (dois) dias, contados do
recebimento provisório, pelo Fiscal do Contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, mediante
Termo de Recebimento Definitivo, das condições exigidas no Termo de Referência. O prazo para recebimento definitivo poderá ser
excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Fornecedor pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato. Na hipótese de o recebimento definitivo não ser realizado no prazo fixado sem qualquer
comunicação à Contratada, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento no dia do esgotamento do prazo. No caso de
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei federal nº
14.133, de 01 de abril de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de nota fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto, de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. O mero recebimento sumário de produtos, com a respectiva assinatura de
canhoto da nota fiscal, não implicará em recebimento provisório e/ou definitivo do objeto do contrato, os quais serão formalizados por meio de
documento próprio pelo respectivo fiscal do contrato. 9.2. Prazo para correção de defeitos Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte,
inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades. 9.3. Atesto da execução do objeto Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de atesto da execução do objeto, na forma deste Tópico, nos termos do art. 4º do Decreto estadual n° 9.561, de 21 de
novembro de 2019. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o prazo para atesto ou liquidação ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao DETRAN. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto
perdurar pendência na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente. O prazo de atesto da execução do objeto será
reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Cadastro
Unificado de Fornecedores do Estado – CADFOR. A Contratada, se estiver em situação de irregularidade junto ao CADFOR, deverá entregar
juntamente com a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, os documentos que porventura estiverem vencidos para fins de atualização
pelo CADFOR. A equipe de fiscalização do contrato realizará consulta ao CADFOR, bem como no Cadastro de Inadimplentes – CADIN
estadual, para verificar a manutenção das condições de habilitação. Caso seja constatado que a Contratada esteja em situação de irregularidade
perante o CADFOR, esta será notificada por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhar ao Gestor do Contrato os documentos
que porventura estiverem vencidos, ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa. Caso seja constatado que a Contratada esteja em situação de
irregularidade perante o CADIN estadual, este será notificado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizar sua situação ou, no
mesmo prazo, apresentar sua defesa. Os prazos referidos neste item poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, a critério da
Administração. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará à Controladoria-Geral do
Estado a inadimplência da Contratada. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos
contratos em execução, assegurado o contraditório e a ampla defesa, por meio de processo administrativo a ser instaurado. Havendo o efetivo
fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, se a Contratada não regularizar
sua situação no CADFOR e/ou no CADIN, salvo nas hipóteses em que houver indícios das infrações administrativas previstas na Lei federal nº
14.133, de 01 de abril de 2021, caso em que a retenção dos créditos não excederá o limite dos prejuízos causados à Administração. O Gestor
do Contrato deverá disponibilizar a nota fiscal, com seu respectivo atesto, ao setor financeiro, em até 5 (cinco) dias após o atesto.   9.4.
Liquidação da Despesa O registro da liquidação da despesa no Sistema de Programação e Execução Orçamentária e Financeira – SIOFINET
deverá ser realizado pela Gerência de Execução Orçamentária e Fincanceira em até 15 (quinze) dias após o atesto da execução do objeto. Para
fins de liquidação, a Gerência de Execução Orçamentária e Fincanceira deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: I - O prazo de validade e a data da emissão; II - Os dados
do contrato e do DETRAN; III - O período respectivo de execução do contrato; IV - O valor a pagar; e V - Eventual destaque do valor de
retenções tributárias cabíveis. 9.5. Prazo de Pagamento O pagamento será realizado de acordo com a frequência de emissão da Ordem de
Fornecimento, no valor proporcional aos quantitativos demandados e efetivamente executados no período. O pagamento do objeto deverá ser
realizado até 30 (trinta) dias após o atesto da nota fiscal e emissão do Termo de Recebimento Definitivo pelo Gestor do Contrato, nos termos
deste Tópico, respeitada a ordem cronológica conforme Decreto Estadual n° 9.561, de 21 de novembro de 2019. A Administração somente
efetuará o pagamento à proponente vencedora referente às Notas Fiscais ou documento de cobrança equivalente, estando vedada a negociação
de tais títulos com terceiros. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pela Contratada no corpo da nota fiscal ou documento de cpbrança equivalente. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, bem como,
possíveis taxas de transação bancária. A Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do Imposto de
Renda (IR) ao Estado de Goiás com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores. O
Fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
complementar.   9.6. Reajuste em caso de atraso no pagamento Ocorrendo atraso no pagamento em que a Contratada não tenha de alguma
forma concorrido para a mora, os valores devidos à Contratada serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até
a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão
calculados pela seguinte fórmula: EM = N x Vp x (I / 365) Onde: EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento; N =
Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento; Vp = Valor da parcela em atraso; I =



IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100. Tópico 10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO
FORNECEDOR Critério de Julgamento Menor Preço Forma de adjudicação Por Item Participação de empresas reunidas em consórcio Não é
admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, por se tratar de contratação Exclusiva ME/EPP Prazo de validade das propostas 60
dias 10.1. Tratamento diferenciado para microempresas e empresas de pequeno porte Na presente contratação será concedido tratamento
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e
social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, em observância à Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais dispositivos legais aplicáveis. Havendo alguma restrição na comprovação da
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de até 5 (cinco dias úteis), prorrogáveis por igual
período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, contados do momento em que o proponente for declarado vencedor
do certame. A não-regularização da documentação no prazo acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, sendo facultado à Administração convocar os Fornecedores remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. A disputa exclusiva e/ou reserva de cotas para microempresa e
empresa de pequeno porte, na forma da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, será aplicada conforme previsto na Planilha de
Quantitativo e Valores contida no Tópico 3 deste Termo de Referência.   10.2. Exigências de habilitação A documentação exigida para fins de
habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de
2021, poderá ser substituída pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC, do Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de Goiás –
CADFOR, conforme orientações gerais disponíveis no link: https://sislog.go.gov.br/. Serão desclassificadas as propostas que, segundo o inciso III
do art. 59 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado
para a contratação. O Acórdão nº 2.198/2023 – Plenário do Tribunal de Contas da União decidiu que, considerando que o inciso §4º do referido
artigo considera inexequível valor inferior a 75% (setenta e cinco porcento) do valor orçado pela Administração no caso de obras e serviços de
engenharia, o valor também é aplicado para outros tipos de contratações. A seleção do fornecedor está condicionada ao atendimento dos
requisitos do Tópico 6 deste Termo de Referência. 10.3. Subcontratação Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. Tópico 11 -
INFRAÇÕES E SANÇÕES 11.1. Das Infrações: Nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Contratada será
responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: I - dar causa à inexecução parcial do contrato; II - dar causa à inexecução parcial
do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; III - dar causa à inexecução
total do contrato; IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado; VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado; XIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a
execução do contrato; IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; X - comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; XII - praticar ato lesivo previsto no
art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.   11.2. Das Sanções: Nos termos do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021, serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste Termo de Referência, as seguintes sanções: I - advertência; II
- multa; III - impedimento de licitar e contratar; IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. a) Na aplicação das sanções serão
considerados: I - a natureza e a gravidade da infração cometida; II - as peculiaridades do caso concreto; III - as circunstâncias agravantes ou
atenuantes; IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. b) A sanção prevista no inciso I do caput deste item será aplicada
exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do item anterior, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. c)
A sanção prevista no inciso II do caput deste item, será calculada na forma do edital ou do contrato, não será inferior a 0,5% (cinco décimos por
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no item 11.2 deste Termo de Referência. d) A sanção prevista no inciso III do caput deste item será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII deste item, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de Goiás,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. e) A sanção prevista no inciso IV do caput deste item será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do item 11.2 deste Termo de Referência, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção referida na letra “d”, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. f) A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste item será
precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva da autoridade máxima desta Autarquia. g) As sanções previstas nos incisos I, III e
IV do caput deste item poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. h) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem
superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. i) A aplicação das sanções previstas no caput deste item não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.   Tabela 1 - Lista de classificação das penalidades (multas)
possíveis de serem aplicadas à Contratada GRAU PENALIDADE 01 2% do valor total do faturamento da entrega 02 7% do valor total do
faturamento da entrega 03 10% do valor total do faturamento da entrega   Tabela 2 - Lista de ocorrências com as respectivas multas ITEM
DESCRIÇÃO DA OCORRÊNCIA UNIDADE DE MEDIDA GRAU 01 Atraso na entrega Por ocorrência 01 02 Reincidência por mais de 2
(duas) vezes no item 01 Por ocorrência 02 03 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause danos físicos, lesão corporal ou
consequências letais Por ocorrência 03 04 Recusar-se a executar o fornecimento Por ocorrência 03   EQUIPE DE PLANEJAMENTO
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA: RESPONSÁVEL FUNÇÃO Rafael André de Araújo
Integrante Requisitante Rafael André de Araújo Integrante Técnico Marcus Vinícius Ramos Integrante Técnico   GERÊNCIA DE APOIO
ADMINISTRATIVO E LOGÍSTICOAVENIDA ENGENHEIRO ATÍLIO CORREIA LIMA - CIDADE JARDIM - CEP: 74425-901 -
GOIÂNIA - GO - (62) 3272-8454
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